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Congresso Nacional promulga PEC que reduz jornada de trabalho e estabelece 
dois dias de descanso remunerado

Ministério do Trabalho e Emprego - 16/10/2026

O Congresso Nacional promulgou, nesta sexta-feira (16), a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) que reduz a jornada semanal de trabalho para 40 horas e estabelece dois 
dias de descanso remunerado por semana para os trabalhadores. A proposta foi aprova-
da pelo Senado Federal por 75 votos a 1. A cerimônia contou com a presença do presi-
dente da República, Luiz Inácio Lula da Silva; do presidente do Congresso Nacional, Davi 
Alcolumbre (União-AP); e do presidente da Câmara dos Deputados, Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB).

A nova regra prevê um período de 60 dias para o início da transição. Ao fim desse prazo, 
a jornada semanal será reduzida para 42 horas, e os trabalhadores passarão a ter direito 
a dois dias de repouso remunerado por semana. Em 12 meses, a jornada será reduzida 
para 40 horas semanais.

Estudos do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) apontam potencial de ampliação 
dos postos de trabalho com a redução da jornada, especialmente nos setores de comér-
cio, serviços pessoais, turismo e transporte. Experiências no Brasil e em outros paises 
também indicam que a redução da jornada pode contribuir para o aumento da produ-
tividade e para a melhoria das condições de trabalho e de vida, além de reduzir afasta-
mentos relacionados à sobrecarga de trabalho e o absenteísmo.
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Relator autoriza levar discussão sobre NR-1 a fórum da AGU para viabilizar conciliação

Supremo Tribunal Federal - 14/10/2026

A pedido da Advocacia-Geral da União (AGU), o ministro André Mendonça, do Supremo 
Tribunal Federal, autorizou a Câmara de Promoção de Segurança Jurídica no Ambiente 
de Negócios (Sejan) daquele órgão a debater as alterações da Norma Regulamentadora 
1 (NR-1) do Ministério do Trabalho e Emprego. Enquanto isso, a tramitação das Arguições 
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 1316, 1333 e 1340 fica suspensa 
por 60 dias. 

Reclamações representam quase metade dos novos processos originários no STF

Supremo Tribunal Federal - 13/10/2026

Entre os processos que chegam ao Supremo Tribunal Federal (STF), uma classe tem 
registrado crescimento expressivo nos últimos anos: a reclamação (RCL), tipo de ação 
prevista na Constituição, que deve ser apresentada diretamente ao STF. A reclamação 
pode ser utilizada, por exemplo, quando outro órgão do Judiciário decide sobre assunto 
que cabe somente ao Supremo ou quando uma decisão do Tribunal que deve ser obri-
gatoriamente cumprida não é respeitada. 

Recurso de usina é rejeitado por assinatura escaneada e colada em documento

Tribunal Superior do Trabalho - 16/10/2026

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou o exame de um recurso da 
Usina Uberaba S.A. que havia sido rejeitado porque a assinatura de um dos documentos 
havia sido digitalizada por meio de escaneamento. Segundo o colegiado, a assinatura 
escaneada não garante a segurança jurídica quanto à autenticidade dos documentos 
assinados.

Notícias do Judiciário (Tribunais Superiores)
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TST discute nesta sexta (16) novas teses vinculantes

Tribunal Superior do Trabalho - 15/10/2026

O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho tem na pauta da sessão desta sexta-feira (16) 
dois incidentes de recursos repetitivos. O primeiro trata da concessão do intervalo de 
recuperação térmica (Tema 211), e o segundo do adicional de periculosidade para quem 
trabalha em edifício com depósito de líquido inflamável acima do limite legal (Tema 
154). As teses a serem definidas orientarão as decisões da Justiça do Trabalho em todas 
as instâncias.

‘Fim da jornada 6x1 é avanço social’, afirma presidente do TST

Tribunal Superior do Trabalho - 15/10/2026

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ministro Vieira de Mello Filho, afir-
mou nesta quinta-feira (15) que a aprovação, pelo Senado Federal, da Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) que acaba com a escala de trabalho 6x1 representa um avanço 
social importante. Segundo o ministro, a medida beneficiará especialmente as mulheres, 
que frequentemente acumulam as responsabilidades profissionais e o trabalho de cui-
dado em casa.

TST mantém justa causa aplicada por fraude em registro de ponto

Tribunal Superior do Trabalho - 15/10/2026

Por unanimidade, a Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal 
Superior do Trabalho rejeitou o recurso de embargos de um empregado da Raízen Ener-
gia S.A., de Jaú (SP), dispensado por justa causa por fraudar registros de ponto. Com isso, 
fica mantida decisão da Quinta Turma do TST que havia considerado que a manipulação 
do registro de jornada, mesmo praticada apenas uma vez, é uma falta grave suficiente 
para romper a confiança entre empregado e empregador, sem necessidade de gradação 
das penalidades.

https://www.tst.jus.br/-/tst-discute-nesta-sexta-16-novas-teses-vinculantes
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Empresa de limpeza é multada por descumprir cota para pessoas com deficiência

Tribunal Superior do Trabalho - 14/10/2026

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a validade da multa aplicada 
à Tecnoserv Tecnologia em Serviços Ltda., de Goiânia (GO), por descumprir a cota legal 
para contratação de pessoas com deficiência ou reabilitadas pela Previdência Social.  Se-
gundo o colegiado, a empresa não comprovou ter empreendido esforços para preencher 
as vagas por meio das alternativas existentes.

https://www.tst.jus.br/-/empresa-de-limpeza-e-multada-por-descumprir-cota-para-pessoas-com-deficiencia


Mutirão da Previdência Social disponibiliza 12,7 mil vagas de atendimento em 17 estados 
pelo Brasil

Ministério da Previdência Social - 16/10/2026

O Ministério da Previdência Social e o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) reali-
zam, neste sábado (17) e domingo (18), um mutirão de atendimento em 17 unidades da 
federação, com vagas para perícia médica e avaliação social. A ação reúne 12,7 mil vagas 
para quem aguarda atendimento para as etapas necessárias para benefícios previden-
ciários e assistenciais.

Notícias do Executivo
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Fim da escala 6x1 é vitória histórica da classe trabalhadora

Ministério Público do Trabalho - 15/10/2026

O procurador-geral do Trabalho, Gláucio Araújo de Oliveira, classificou o fim da escala 
6x1, de seis dias de trabalho para um dia de repouso, como o momento histórico para a 
classe trabalhadora. Ele acompanhou, na quarta-feira (14.10), a aprovação da Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) 221/2019 no plenário do Senado Federal, e ressaltou que 
o Ministério Público do Trabalho (MPT) atuou na defesa da mudança com a produção 
de notas técnicas, manifestações, participação em audiências públicas em todo país e 
reuniões com parlamentares.

MPT-RN atua para combater o assédio eleitoral em todo o Estado

Ministério Público do Trabalho - 14/10/2026

O Ministério Público do Trabalho no Rio Grande do Norte (MPT-RN) tem atuado para 
combater o assédio eleitoral no Estado durante o pleito de 2026. O órgão recebeu 20 
denúncias até o momento no Estado, e 1.320 em todo o país. Em 2022 foram 73 denún-
cias no RN e 3.373 no Brasil. Nas eleições de 2024 foram 104 denúncias regionais e 4.488 
nacionais.

MPT-PI processa construtora por jornadas de até 15 horas e 27 dias sem folga

Ministério Público do Trabalho - 14/10/2026

 O Ministério Público do Trabalho no Piauí (MPT-PI) ajuizou uma Ação Civil Pública con-
tra a Construtora Ótima Ltda., com sede em Teresina, após fiscalizações identificarem 
milhares de irregularidades relacionadas à jornada de trabalho e ao descumprimento 

Notícias do Ministério Público do Trabalho
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dos períodos obrigatórios de descanso dos empregados. Na ação, o órgão pede a conde-
nação da empresa ao pagamento de indenização de, pelo menos, R$ 500 mil por dano 
moral coletivo, além da adoção de medidas para garantir o cumprimento da legislação 
trabalhista.



Fim da escala 6x1 é promulgada e prazos começam a contar

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 16/10/2026

O Congresso Nacional promulgou nesta sexta-feira, 16 de outubro, a Emenda Constitu-
cional 141 que acaba com a escala de trabalho 6x1. A proposta abrange todos os traba-
lhadores brasileiros e será implementada de forma gradual, sem redução de salário. Em 
60 dias, a jornada passará de 44 para 42 horas. E, após um ano, a jornada cairá para 40 
horas semanais, com dois dias de descanso, um deles preferencialmente aos domingos. 
A emenda é originária da PEC 221/19, do deputado Reginaldo Lopes (PT-MG), e da PEC 
8/25, da deputada Erika Hilton (Psol-SP). Na última quarta-feira, 14 de outubro, o SINAIT 
acompanhou a votação da PEC 221/19 no plenário do Senado, que foi aprovada com 75 
votos favoráveis e um contrário, nos dois turnos. Estavam presentes o presidente Bob 
Machado, as diretoras Rosa Jorge e Olga Valle, e o presidente do Conselho de Delegados 
Sindicais do SINAIT, Anísio Barcelos.

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho

https://www.sinait.org.br/noticia/23438/fim-da-escala-6x1-e-promulgada-e-prazos-comecam-a-contar


Renúncia a processo mentiroso não exime autor de multa por litigância de má-fé

Consultor Jurídico - 18/10/2026

Voltar atrás e renunciar aos pedidos de um processo movido sobre afirmações falsas 
não afasta a incidência de multa por ter agido de má-fé. Com esse entendimento, a juíza 
Amanda Midori Ogo de Pinho, da 71ª Vara do Trabalho de São Paulo, condenou por liti-
gância de má-fé um trabalhador que alegou ter sido demitido sem justa causa quando, 
na verdade, havia pedido demissão.

Perito não julga a prova: o papel da perícia contábil nas ações trabalhistas

Consultor Jurídico - 17/10/2026

Em um Judiciário que recebeu 40,9 milhões de casos novos em 2025, segundo o rela-
tório Justiça em Números 2026, do Conselho Nacional de Justiça, a perícia contábil tem 
papel relevante nas ações trabalhistas, seja para converter condenações em valores, seja 
para esclarecer questões técnicas que o juiz precisa compreender para decidir o conflito.

Contrato nulo não impede recebimento de salário e FGTS pelo serviço prestado

Consultor Jurídico - 17/10/2026

A irregularidade da contratação não permite ao poder público deixar de remunerar o 
serviço prestado, embora o contrato nulo impeça o reconhecimento dos demais direi-
tos decorrentes de um contrato válido. Com esse entendimento, a 3ª Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho da 10ª Região (DF/TO) reconheceu, por unanimidade, o direito ao 
pagamento pelos serviços efetivamente prestados por uma trabalhadora de um cartório 
cujo contrato foi anulado por nepotismo.
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Negociação individual de jornada pode custar caro para a própria empresa

Consultor Jurídico - 17/10/2026

O Brasil está num momento decisivo para o Direito do Trabalho. O debate que aconte-
ce agora no Congresso sobre mudar a jornada de trabalho vai além de mudar horário. 
Propostas que falam de contratar por hora — como resposta à proposta de emenda à 
Constituição (PEC) que quer acabar com a escala 6×1 — trazem à tona um velho conflito: 
até onde vai a liberdade de negociação das partes e até onde vai a proteção que o Estado 
garante.

Convenção coletiva não pode reduzir base de cálculo de vagas PcD

Consultor Jurídico - 15/10/2026

É nula a cláusula de convenção coletiva que limita a base de cálculo da cota de pessoas 
com deficiência, por violar a legislação trabalhista e dispor sobre interesse difuso. Essa 
foi a tese fixada pela 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (BA) mante-
ve uma multa de R$ 89.566,94 contra uma empresa por descumprir as cotas para pesso-
as com deficiência. O acórdão confirmou a sentença da 1ª Vara do Trabalho de Salvador, 
que havia validado a penalidade imposta pela Auditoria-Fiscal do Trabalho.

Fast food não pode ser refeição diária de empregados, afirma TRT-3

Consultor Jurídico - 14/10/2026

A 7ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) condenou, por unanimi-
dade, uma empresa de fast food ao pagamento de uma indenização por danos morais 
a uma empregada a quem servia diariamente lanches vendidos pelo próprio estabele-
cimento. A juíza convocada Daniela Torres Conceição modificou a sentença oriunda da 
Vara do Trabalho de Juiz de Fora (MG) que havia rejeitado o pedido de indenização.

https://conjur.com.br/2026-out-17/negociacao-individual-de-jornada-pode-custar-caro-para-a-propria-empresa/
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Diagnóstico de câncer afasta penhora de aposentadoria de devedora trabalhista

Consultor Jurídico - 13/10/2026

Por unanimidade, a 10ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (Grande 
São Paulo e litoral paulista) acolheu um recurso para suspender a penhora da aposenta-
doria de uma mulher de 73 anos acometida por câncer. A idosa apresentou à corte um 
agravo de petição buscando a desconstituição da constrição patrimonial e a restauração 
da impenhorabilidade da aposentadoria, no valor de R$ 3,9 mil mensais.

Discriminação em escala de folgas gera condenação trabalhista por homofobia

Consultor Jurídico - 13/10/2026

A diferença na forma de organizar folgas e intervalos entre um casal homoafetivo e ca-
sais heterossexuais é irregular e gera a obrigação de indenizar por danos morais. Com 
esse entendimento, a 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (DF/TO) 
reconheceu a ocorrência de discriminação por orientação sexual no ambiente de traba-
lho. O julgamento resultou na condenação da empresa ao pagamento de indenização, 
além da manutenção da rescisão indireta do contrato — o acórdão reformou parcial-
mente a sentença da primeira instância.

Ausência em negociação não isenta empresa de cumprir norma coletiva

Consultor Jurídico - 13/10/2026

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Tra-
balho manteve decisão que condenou um grupo editorial a cumprir as normas coletivas 
aplicáveis aos empregados que exercem atividades gráficas. Por unanimidade, o cole-
giado entendeu que o fato de não ter participado das negociações não afasta a obriga-
ção de observar as normas específicas dessa categoria diferenciada.

https://conjur.com.br/2026-out-13/diagnostico-de-cancer-de-mama-afasta-penhora-de-aposentadoria-de-devedor/
https://conjur.com.br/2026-out-13/discriminacao-na-organizacao-de-folgas-gera-condenacao-por-homofobia/
https://conjur.com.br/2026-out-13/ausencia-em-negociacoes-coletivas-nao-afasta-a-obrigacao-de-cumprir-demandas-da-categoria/


do art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 10.101/2000 (atividades de comércio) e da incidência 
da Súmula nº 146 do TST?”

TST suspende análise de periculosidade em prédios com líquidos inflamáveis

Migalhas - 16/10/2026

O plenário do TST decidiu, nesta sexta-feira, 16, suspender o julgamento que discute o 
direito ao adicional de periculosidade de trabalhadores que atuam em edifícios onde há 
armazenamento de líquidos inflamáveis, inclusive quando os tanques estão em outro 
andar ou em prédio adjacente, conectado por subsolo comum.

TST adia julgamento sobre intervalo térmico e fará audiência pública

Migalhas - 16/10/2026

O Pleno do TST decidiu, nesta sexta-feira, 16, adiar o julgamento sobre o direito ao inter-
valo de recuperação térmica de trabalhadores expostos de forma intermitente a am-
bientes frios. Por maioria, os ministros acolheram questão de ordem apresentada por 
Evandro Valadão para a realização de audiência pública, destinada a reunir informações 
técnicas e científicas antes da fixação de uma tese vinculante.

STF: Gilmar cassa decisão contra folga dominical mensal para mulheres

Migalhas - 15/10/2026

O ministro Gilmar Mendes, do STF, cassou decisão do TRT da 2ª região que anulou cláu-
sula coletiva sobre folgas dominicais de trabalhadoras do setor hoteleiro. A norma asse-
gura um domingo de descanso por mês a todos os empregados, independentemente 
do gênero.

https://www.migalhas.com.br/quentes/466660/tst-suspende-analise-de-periculosidade-em-predios-com-inflamaveis
https://www.migalhas.com.br/quentes/466654/tst-adia-julgamento-sobre-intervalo-termico-e-fara-audiencia-publica
https://www.migalhas.com.br/quentes/466603/stf-gilmar-cassa-decisao-contra-folga-dominical-mensal-para-mulheres


Lula compara críticas ao fim da 6x1 à resistência à Constituição de 1988

Jota - 16/10/2026

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) comparou, nesta sexta-feira (16/10), as críticas 
ao fim da escala 6x1 às resistências enfrentadas pela Constituição de 1988. A declaração 
ocorreu durante a cerimônia de promulgação da Emenda Constitucional 141 de 2016, 
originada pela PEC do fim da escala 6x1.

Agência Europeia lança materiais sobre saúde cardiovascular no trabalho

Revista Proteção - 16/10/2026

As doenças cardiovasculares provocam 1,71 milhão de mortes por ano na União Europeia 
(UE) e representam a segunda causa mais comum de óbitos relacionados ao trabalho no 
bloco. Diante desse cenário, a Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho 
(EU-OSHA) divulgou, em 15 de outubro, uma série de publicações voltadas à prevenção 
desses problemas e à promoção da saúde cardiovascular nos ambientes profissionais.

Agência Europeia lança campanha para prevenir riscos psicossociais no trabalho

Revista Proteção - 14/10/2026

A Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (EU-OSHA) lançou, em 13 de 
outubro, em Bruxelas, na Bélgica, a campanha “Locais de Trabalho Seguros e Saudáveis 
2026-2028: Juntos pela saúde mental no trabalho”. A iniciativa busca apoiar emprega-
dores e organizações na prevenção, avaliação e gestão dos riscos psicossociais nos am-
bientes profissionais.

Preocupação das empresas com saúde mental dos trabalhadores atinge segundo maior 
nível histórico

https://www.jota.info/trabalho/lula-compara-criticas-ao-fim-da-6x1-a-resistencia-a-constituicao-de-1988
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https://protecao.com.br/destaque/preocupacao-das-empresas-com-saude-mental-dos-trabalhadores-atinge-segundo-maior-nivel-historico/


Revista Proteção - 13/10/2026

O Dia Mundial da Saúde Mental, celebrado em 10 de outubro, chama a atenção para a 
importância do bem-estar psicológico, inclusive no ambiente de trabalho. Nesse con-
texto, um levantamento do Instituto Philos Org aponta que a preocupação das grandes 
empresas brasileiras com a saúde mental de seus funcionários alcançou, em 2026, o se-
gundo maior nível da série histórica.

Crescimento da produtividade deve beneficiar as pessoas

Organização Internacional do Trabalho - 12/10/2026

Os principais indicadores do mercado de trabalho têm se mantido relativamente está-
veis, mas essa estabilidade encobre fragilidades subjacentes. Choques, como os efeitos 
do conflito no Oriente Médio, estão sendo absorvidos não apenas pelo aumento do de-
semprego, mas também pela redução das contratações e da renda real, pela persistên-
cia da informalidade e pela deterioração da qualidade dos empregos e das condições de 
trabalho..

Seconci-DF: Higiene das mãos também é questão de segurança nos canteiros de obras

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 16/10/2026

Quando se fala em segurança nos canteiros de obras é comum pensar imediatamen-
te em equipamentos de proteção, treinamentos e prevenção de acidentes. Mas há um 
cuidado básico que também faz parte da saúde ocupacional e pode ajudar a reduzir a 
transmissão de doenças entre os trabalhadores: a higiene das mãos. No Dia Mundial de 
Lavagem das Mãos, celebrado em 15 de outubro, o Serviço Social da Indústria da Cons-
trução Civil do Distrito Federal (Seconci-DF) chama a atenção para a importância de 
incorporar esse hábito à rotina das obras.

Artigo: A “Farra” do Crédito Consignado na Construção Civil: Impactos, Desafios Opera-
cionais e o Cuidado nas Rescisões Trabalhistas

https://www.ilo.org/pt-pt/resource/declaracao/crescimento-da-produtividade-deve-beneficiar-pessoas
https://cbic.org.br/seconci-df-higiene-das-maos-tambem-e-questao-de-seguranca-nos-canteiros-de-obras/
https://cbic.org.br/artigo-a-farra-do-credito-consignado-na-construcao-civil-impactos-desafios-operacionais-e-o-cuidado-nas-rescisoes-trabalhistas/
https://cbic.org.br/artigo-a-farra-do-credito-consignado-na-construcao-civil-impactos-desafios-operacionais-e-o-cuidado-nas-rescisoes-trabalhistas/


Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 16/10/2026

A “farra” do crédito consignado na construção civil, tornou-se um tema crítico para o se-
tor. Embora seja apresentado, pelo mercado financeiro e apoiado pelo Governo Federal, 
como solução rápida para necessidades financeiras emergenciais, na prática gera riscos 
severos de superendividamento para os trabalhadores e passivos operacionais e judi-
ciais para as empresas que empregam. 

Sinduscon Ceará: entidade lança plataforma gratuita de currículos para conectar profis-
sionais e construtoras

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 16/10/2026

Profissionais interessados em trabalhar na construção civil já podem cadastrar gratuita-
mente seus currículos na plataforma lançada pelo Sindicato da Indústria da Construção 
Civil do Estado do Ceará (Sinduscon Ceará). Disponível em vagas.sindusconce.com.br, a 
ferramenta aproxima trabalhadores e construtoras associadas à entidade.

Redução da jornada: para CBIC, regulamentação pode mitigar efeitos negativos sobre o setor

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 15/10/2026

O Senado Federal aprovou nesta quarta-feira (14) a redução da jornada de trabalho de 
44 para 40 horas semanais e a extinção da escala 6×1. A Câmara Brasileira da Indústria 
da Construção (CBIC) acompanhará a regulamentação das novas regras, com o objetivo 
de contribuir para a elaboração de normas que considerem as particularidades do setor 
e permitam a adaptação das empresas à nova realidade.

Máquinas e equipamentos na construção: veja os cuidados de segurança previstos nas 
NRs 12 e 18

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 15/10/2026

https://cbic.org.br/sinduscon-ceara-entidade-lanca-plataforma-gratuita-de-curriculos-para-conectar-profissionais-e-construtoras/
https://cbic.org.br/sinduscon-ceara-entidade-lanca-plataforma-gratuita-de-curriculos-para-conectar-profissionais-e-construtoras/
https://cbic.org.br/reducao-da-jornada-para-cbic-regulamentacao-pode-mitigar-efeitos-negativos-sobre-o-setor/
https://cbic.org.br/maquinas-e-equipamentos-na-construcao-veja-os-cuidados-de-seguranca-previstos-nas-nrs-12-e-18/
https://cbic.org.br/maquinas-e-equipamentos-na-construcao-veja-os-cuidados-de-seguranca-previstos-nas-nrs-12-e-18/


O uso seguro de máquinas e equipamentos nos canteiros de obras exige manutenção 
preventiva, profissionais capacitados e documentação atualizada. Para orientar as em-
presas sobre essas medidas, a Semana CANPAT da Câmara Brasileira da Indústria da 
Construção apresentou, em 7 de outubro, o painel “Panorama dos Equipamentos na 
Construção Civil: Riscos, Inovações e Desafios Regulatório-Operacionais”.

Deu na Mídia: Eduardo Aroeira fala à Jovem Pan News sobre redução da jornada na 
construção

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 13/10/2026

O presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), Eduardo Aroeira, 
concedeu entrevista à Jovem Pan News, no domingo (11), para analisar os possíveis im-
pactos da redução da jornada de trabalho no setor da construção. Durante a entrevista, 
Eduardo alertou que a mudança pode elevar os custos de mão de obra e provocar atra-
sos na execução de obras. Segundo estimativas da CBIC, a redução da jornada de 44 
para 40 horas semanais exigiria a contratação de aproximadamente 288 mil trabalhado-
res adicionais para manter o atual ritmo de produção do setor.

https://cbic.org.br/deu-na-midia-eduardo-aroeira-fala-a-jovem-pan-news-sobre-reducao-da-jornada-na-construcao/
https://cbic.org.br/deu-na-midia-eduardo-aroeira-fala-a-jovem-pan-news-sobre-reducao-da-jornada-na-construcao/


PORTARIA SRTE-MT Nº 1.792, DE 9 DE OUTUBRO DE 2026 (DOU de 13/10/26 Seção I Pág. 168) - 
Fica formalizada a composição do Fórum Estadual da Aprendizagem Profissional do Estado 
de Mato Grosso - FEAP/MT, mediante a designação dos seguintes representantes titulares e 
suplentes;

PORTARIA CONJUNTA MPS/INSS Nº 49, DE 8 DE OUTUBRO DE 2026 (DOU de 13/10/26 Seção 
I Extra Pág. 08) - Dispõe sobre a concessão automática e provisória do salário-maternidade 
na hipótese de não conclusão da análise administrativa no prazo previsto no art. 73-A da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

PORTARIA DPMF/SRGPS/MPS Nº 1.449, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026 (DOU de 14/10/26 Seção I 
Pág. 59) - Divulga as unidades de atendimento em que foram ofertadas perícias médicas por 
telemedicina, autorizadas pela Lei n.º 14.724, de 14 de novembro de 2024;

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 141 (DOU de 16/10/26 Seção I Extra Pág. 02) - Altera o art. 7º da 
Constituição Federal para reduzir a duração máxima semanal do trabalho e prever 2 (dois) 
dias de repouso semanal remunerado, sem qualquer redução salarial.

Atos Normativos

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-srte-mt-n-1.792-de-9-de-outubro-de-2026-737776885
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-mps/inss-n-49-de-8-de-outubro-de-2026-738042499
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-dpmf/srgps/mps-n-1.449-de-7-de-outubro-de-2026-738071272
https://www.in.gov.br/web/dou/-/emenda-constitucional-n-141-738818165


Os 10 (dez) itens no Ranking de Assuntos mais Recorrentes na Justiça do Trabalho até agosto 
de 2026 (quantidade de processos):

Dados estatísticos do TST

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST
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